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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PASSABÉM, 

ESTADO DE MINAS GERAIS. 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fulcro no artigo 164 da Lei n.º 14.133/2021 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 058/2025 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º 

Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-

078, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br e 

noely.rodrigues@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua procuradora subscrita 

in fine, vem, respeitosamente, IMPUGNAR o Instrumento Convocatório, consoante 

motivos a seguir determinados: 

 

 

 

mailto:juridico@primebeneficios.com.br
mailto:noely.rodrigues@primebeneficios.com.br
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I - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia 23/07/2025, às 08h00, a abertura do Pregão 

Eletrônico n.º 007/2025, para o seguinte objeto: 

 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para 
prestação de serviços de intermediação no fornecimento de combustíveis, peças 
e manutenção da frota de veículos e equipamentos, mediante a implantação de 
sistema informatizado e integrado de gestão de frota, por meio de aplicação web 
e aplicativo mobile, com tecnologia de cartão micro processado (com chip) para 
abastecimento, troca de filtros, aditivos, óleos lubrificantes, lavagens e 
borracharia e software com tecnologia web para manutenção preventiva e 
corretiva com fornecimento de peças, acessórios, pneus, serviços de reboque e 
serviços com mão-de-obra, através de rede de postos, oficinas, concessionárias 
e auto peças credenciadas pela contratada, em atendimento ao Município de 
Passabém/MG 

 

Em detida análise ao edital constatou-se ilegalidades que afrontam o 

Comando Constitucional que determina a realização de procedimento licitatório, 

estando em desacordo com o que determina a legislação sobre o tema, contendo 

cláusulas exorbitantes que não condizem com os princípios administrativos presentes 

na Constituição Federal. 

 

II – DA TAXA DA REDE 

 

Ao analisar o edital é possível constatar que a Administração 

estabeleceu a taxa máxima cobrada da rede credenciada em um percentual 

consideravelmente baixo e em discordância com a média de mercado, vejamos: 
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4.10. Justifica-se o critério de julgamento, tendo em vista que o percentual 
cobrado das Empresas que integram a Rede Credenciada, impactam 
diretamente no valor do produto/serviço a ser contratado, portanto, quanto 
menor o valor a ser cobrado das empresas, melhor será a valor do 
produto/serviço a ser prestado. 

 

Da leitura da referida cláusula, verifica-se que a Contratante extrapola 

os limites da interferência na taxa de administração a ser cobrada dos estabelecimentos 

credenciados, exigência essa que é totalmente alheia à atividade da Administração 

Pública. 

 

Deste modo, revela-se totalmente ilegal a extrema interferência estatal 

na relação jurídico-contratual entre particulares. E ainda, referido ato se revela como ato 

restritivo à competitividade. 

 

A exigência editalícia que limita a taxa cobrada da rede credenciada 

representa indevida ingerência da Administração Pública em relações jurídicas entre 

entes privados. Trata-se de uma cláusula que ultrapassa os limites do contrato 

administrativo, interferindo diretamente na livre negociação entre a empresa licitante e 

sua rede, formada por terceiros que sequer participam do certame.  

 

É de conhecimento público e notório que o serviço de gerenciamento 

nada mais é do que uma forma de quarteirização dos serviços, onde a Administração 

Pública contrata uma empresa especializada para servir de elo com a rede credenciada, 

servindo como forma de pagamento. 

 

Assim, o que deve ser da preocupação da Administração Pública é a 

extensão de sua rede credenciada, por exemplo, e não o valor pactuado entre as 

empresas de gerenciamento e seus estabelecimentos conveniados, até mesmo porque 

estes estabelecimentos prestam serviços para outros clientes das gerenciadoras, casos em 

que se justifica a liberdade na fixação da taxa de administração a ser cobrada dos 

estabelecimentos credenciados. 
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Ademais, cumpre destacar que dentro dessa taxa deve as empresas de 

gerenciamento computar um percentual em caso de inadimplência da Administração 

Pública, o que não é raro de acontecer, afinal, toda a responsabilidade pelo pagamento 

da rede credenciada é da empresa CONTRATADA. 

 

Deste modo, ao limitar em um percentual tão baixo a taxa de 

administração a ser cobrada dos estabelecimentos credenciados pela gestora, o órgão 

licitante ilegalmente invade a seara alheia, vez que a negociação entre rede credenciada 

e empresa de gerenciamento devem obedecer a regra do livre comércio, e esse acordo 

em nada lhe diz respeito, afinal, compete a ele tão somente garantir que quantitativo 

mínimo de estabelecimentos solicitados sejam efetivamente credenciados. 

 

A presente limitação da taxa entre a futura contratada e seus 

credenciados é uma interferência que extrapola os limites da licitação, por interferir 

em relações jurídicas do direito privado, cujo conteúdo obrigacional é estranho ao 

contrato administrativo e sofre naturalmente os influxos da livre concorrência, 

postulado da ordem econômica nacional (artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal). 

 

Nessa vertente, a Constituição Federal elenca, dentre outros, a livre 

iniciativa como fundamentos da República Federativa do Brasil. Os artigos 170 a 181 

da Constituição Federal trazem as diretrizes que o Estado deve observar para 

desenvolver sua atividade de intervenção na ordem econômica, com fundamento nos 

princípios da   soberania   nacional,   propriedade   privada,   função   social   da 

propriedade, livre concorrência, defesa do consumidor, defesa do meio ambiente, da 

redução das desigualdades regionais e sociais, pela busca do pleno emprego e pelo 

tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 

brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
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A empresa PRIME, ora Impugnante, Impetrou Mandado de Segurança 

contra o edital da Prefeitura de Monteiro – PB (Processo n.º 0801605-75.2021.8.15.0241), 

o qual limitava cobrança da taxa da rede obtendo liminar, a qual se extraiu o seguinte: 

 

Igualmente, alega a impetrante que a Administração, ao impor aos licitantes, 
no edital do Pregão Eletrônico, a obrigatoriedade de observar o limite máximo 
de 8%(oito por cento) do valor das aquisições de peças e/ou serviços realizados 
nos veículos da frota a título de “Taxa de Credenciamento”, acaba interferindo 
indevidamente na relação comercial de direito privado estabelecida entre a 
empresa gestora e seus estabelecimentos credenciados que comporão a sua rede. 
De fato, o art. 170, IV, da CF/88, elenca como um dos princípios da 
ordem econômica nacional a “livre concorrência”, não cabendo ao 
Estado, no caso em disceptação, interferir nas relações entre o futuro 
contratado e seus credenciados, o que certamente extrapola os limites 
da licitação. 
Destarte, vislumbro por agora hialinos, pois, em primeira impressão, os 
requisitos ensejadores da concessão do efeito suspensivo pretendido, quais 
sejam, o fumus boni iuris, que resta evidenciado pela violação aos preceitos 
legais de vedação de preços mínimos e pela interferência da Administração na 
livre concorrência, e o periculum in mora, uma vez que na hipótese da não 
concessão, com a realização do Pregão Eletrônico, a impetrante certamente terá 
seu direito prejudicado. 
Perante todo o exposto, princípios de direito aplicáveis a espécie, a látere ainda 
no poder geral de cautela e plasmado ainda ainda no art. 7º, inciso III, da Lei 
nº 12.016/2009, defiro a liminar para determinar a imediata suspensão 
do Pregão Eletrônico nº 0.10.32/2021, na fase em que se encontrar, 
promovido pela Prefeitura de Monteiro/PB, bem como de todo ato 
administrativo posterior à propositura do presente mandamus. (Grifo 
nosso) 

 

Quanto a esta interferência indevida da Administração Pública à livre 

concorrência, através de limitação de taxa contratada com empresas credenciadas, a 

Corte de Contas do Estado de São Paulo emitiu o seguinte entendimento: 

 

(...) De igual maneira, procede a reclamação contra estipulação de 
limite máximo da taxa de administração cobrada de terceiros, regra 
veiculada pelo item 8.1.b do instrumento, segundo a qual a proposta comercial 
deverá prever ‘(...) taxa de administração a ser cobrada de terceiros 
(fornecedores dos produtos alimentícios), que não poderá ser superior a 3,5% 
(três vírgula e meio por cento) (...) (TC-000858/006/09 Processo nº: 
858/006/09 Matéria: EXAME PREVIO DE EDITAIS DE LICITACAO) 
(Grifo nosso) 
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O Douto Conselheiro Dr. Robson Marinho do TCE - SP em voto de caso 

análogo que tratou de limitação de taxa ao credenciado proferiu o seguinte 

entendimento: 

 

“por ser questão atinente à relação entre a contratada e os 
credenciados, não me parecendo apropriado a interferência do órgão 
licitante neste vínculo, impondo limites naquela fixação.” (TCE/SP 
Tribunal Pleno – SEÇÃO MUNICIPAL Sessão: 15/12/2010 Exame Prévio de 
Edital – Julgamento - Processo nº: 1620/004/10) (Grifo nosso) 

 

A Corte de Contas de São Paulo, não está só em seu posicionamento, 

no mesmo diapasão o E. Tribunal de Contas do Mato Grosso do Sul, em julgamento de 

caso análogo, onde a Prefeitura de Três Lagoas - MS limitou a taxa de administração a 

ser aplicada aos credenciados, prolatou a seguinte decisão: 

 
11. – Destarte, CONCEDO PARCIALMENTE A LIMINAR pleiteada, com 
fulcro no art. 56 e art. 57, inciso I, da Lei 160/2012, pela empresa-denunciante, 
saliento que a decisão poderá ser revista após a apresentação da defesa da 
denunciada (art. 148, § 1o, inciso III, do RITC/MS), nas seguintes condições:  
a ) decretar a suspensão do procedimento licitatório do Pregão Presencial no 
079/2017 realizado pela Prefeitura Municipal de Três Lagoas – MS, em razão 
de supostas irregularidades no edital;  
b ) Determinar a que no prazo de 15 (quinze dias) corridos a denunciada corrija 
o edital de licitação nos seguintes termos: b1) exclua a exigência contida no 
item “7.1”, alínea “c.7”, do edital de licitação que estabeleceu um 
percentual máximo a ser cobrada pela contratada da rede de 
estabelecimentos credenciados, porquanto, referida disposição é 
conflitante com as disposições do art. 3o, § 1o, inciso I, da Lei no 
8666/93, por não guardar pertinência com o objeto contratado e 
interferir na relação jurídico-contratual de terceiros, regidos pela lei 
civil;(g.n) (TCE-MS - DENÚNCIA : DEN 143202017 MS 1.829.995) (Grifo 
nosso) 

 

Além disso, o extremo da referida limitação compromete a 

competitividade do certame, pois, ao interferir nos termos negociais privados, o edital 

restringe o modelo de negócio das empresas especializadas, o que pode afastar 

potenciais licitantes. O resultado prático é o risco real de fracasso do pregão, 

contrariando os princípios da isonomia e da obtenção da proposta mais vantajosa 

previstos na Lei n.º 14.133/21. 
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Sendo assim, a citada limitação deve ser excluída do edital, tendo em 

vista a ilegal interferência na relação comercial e privada entre Gerenciadora e Rede 

Credenciada. 

 

III – DA TAXA ADMINISTRATIVA  

 

O edital, bem como o portal utilizado para a disputa, não estão 

permitindo a apresentação da taxa administrativa negativa, o que representa grave 

violação a jurisprudência consolidada que determina que o edital deverá conter os 

critérios de aceitabilidade dos preços e não poderá fixar preços mínimos. 

 

O processo licitatório deve, obrigatoriamente, garantir a ampla 

competitividade entre as licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, conforme preconizado na Lei nº 14.133/21. 

 

A vedação às taxas negativas prejudica severamente ambos os 

princípios, pois limita as possibilidades de negociação e, consequentemente, impede a 

obtenção de condições mais favoráveis para o poder público. 

 

O edital tem o condão de tornar público quais serão os termos da 

licitação que se pretende, especificando os detalhes, condições e demais orientações 

atinentes ao caso. Ocorre que, é imprescindível que as determinações nele constantes 

estejam de acordo com a legislação que rege o tema, o que não se observa na presente 

situação. 

 

Portanto, as exposições acima trazidas são suficientes para comprovar 

que o edital está em patente ilegalidade, devendo ser reformado para constar a 

possibilidade de se ofertar taxa negativa, o que, além de cumprir com a lei e com o 

entendimento jurisprudencial, também trará vantajosidade ao erário público. 
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Outro ponto a se considerar é que a manutenção da vedação de taxa 

negativa frustrará a competitividade do certame, vez que certamente todas as empresas 

ofertarão a taxa mínima aceita (0,0%), devendo a empresa vencedora ser conhecida 

segundo os critérios de desempate. 

 

É fundamental destacar que o objetivo da licitação é permitir que a 

Administração obtenha a melhor proposta por meio de um processo competitivo, com 

lances sucessivos e transparentes. Ao estabelecer previamente a taxa mínima aceita 

(0,0%), elimina-se a competição, reduzindo o certame a uma mera formalidade, sem 

gerar benefícios concretos para a Administração. 

 

Sendo assim, a impossibilidade de indicar lances negativos, além de 

prejudicar diretamente a competitividade, ainda, incorre em prejuízo financeiro à 

própria Administração, uma vez que o princípio da busca pela proposta mais vantajosa 

ficará prejudicado. 

 

A vedação à taxa administrativa negativa afronta o princípio da 

vantajosidade e a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU), 

que reconhece a viabilidade de propostas com taxa zero ou negativa. Isso porque, nesses 

contratos, a remuneração da contratada pode decorrer de outras fontes, como comissões 

junto à rede credenciada, ganhos financeiros ou economia de escala, portanto, a simples 

apresentação de taxa negativa não caracteriza inexequibilidade da proposta, devendo 

a viabilidade ser analisada conforme critérios objetivos definidos no edital. 

 

Uma forma de se estabelecer um critério de exequibilidade da proposta 

é através de consulta às taxas praticadas no mercado e no âmbito da própria 

Administração em outros órgãos e entidades. 
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O TCU tem reiterado que a proibição de ofertas de taxas negativas está 

em desacordo com a jurisprudência consolidada da Corte, vejamos: 

 

Acórdão 1469/2022 - Plenário 
 
Em licitações para prestação de serviços continuados de administração, 
gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões eletrônicos como 
meio de intermediação de aquisição de combustíveis em postos credenciados, a 
vedação de proposta com taxa de administração negativa afronta os 
princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração e da competitividade. (Acórdão 1469/2022- Plenário. Data 
da Sessão: 22/06/2022) (Grifo nosso) 
 

Acórdão 1980/2023 -Plenário 

1.6.1.1. vedação de propostas que contenham taxas de administração 
"negativas" ou de valor "nulo", previsto no subitem 6.1.1 do edital, 
contrariando a jurisprudência deste Tribunal (Acórdão 1034/2012-TCU-
Plenário e 1.757/2010-Plenário, rel. Min. Raimundo Carreiro; 1.482/2019-
Plenário, rel. Min. Augusto Sherman; 2.004/2018-1ª Câmara, rel. Min. 
Walton Alencar; e Decisão 38/1996-Plenário, rel. Min. Adhemar Paladini 
Ghisi), devendo a exequibilidade das propostas ser aferida caso a caso, a partir 
de critérios objetivos previamente fixados no edital. (Acórdão 1980/2023-
Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER) (Grifo nosso) 

 

Acórdão 2563/2024 - Plenário  
 
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de cautelar, 
formulada por Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. em face de 
possíveis irregularidades ocorridas no Pregão 14/2024, sob a responsabilidade 
do 4º Batalhão de Engenharia de Construção - MD/CE, o qual teve por objeto 
a contratação de serviço de administração, gerenciamento e controle do 
fornecimento de combustíveis (gasolina e óleo diesel) e solução tipo ARLA-32, 
com vistas a atender às necessidades atinentes à execução da obra de 
infraestrutura do Novo Hospital Militar de Área de Brasília (HMAB); 
Considerando que a representante alega, em suma, que “o certame foi 
estruturado de forma a não permitir a oferta de taxas negativas de 
administração”; 
Considerando as evidências angariadas ao processo em cumprimento à oitiva 
prévia determinada pelo Ministro-Relator (peça 10); 
Considerando que restou caracterizada a falha impugnada na 
representação, na medida em que o certame limitou a taxa de serviço 
(item 3) a 0,0001, contrariando a jurisprudência do Tribunal segundo a 
qual não deve ser proibida a apresentação de proposta de preço com 
taxa de administração zero ou negativas (Acórdão 321/2021-TCU-
Plenário, relator Ministro Augusto Nardes);  
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Considerando a informação do órgão licitante de que possui outra ata vigente 
para aquisição de óleo diesel, a qual representa 98% do valor da contratação, 
em condição mais vantajosa, e que não há necessidade urgente de aquisição de 
gasolina para motoserra; 
Considerando que foram executados o equivalente a 0,33% (R$ 6.070,00) do 
valor total da ata decorrente do Pregão 14/2024, revelando a baixa 
materialidade dos recursos empregados até o presente momento; 
Considerando, portanto, que, não obstante a falha constatada, para fins de 
controle, afigura-se suficiente a emissão de ciência preventiva à unidade 
jurisdicionada nos termos da Resolução TCU 315/2020; e 
Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Contratações às peças 16-17, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 
do Plenário, com fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade constantes no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os 
arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, 
§ 1º, da Resolução - TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la 
procedente; 
c) dar ciência ao 4º Batalhão de Engenharia de Construção – MD/CE, com 
fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre a seguinte 
impropriedade/falha, identificada no Pregão Eletrônico 14/2024, para que 
sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências 
semelhantes: adoção do critério de julgamento pelo menor preço, limitando a 
taxa de serviço (item 3) a 0,0001, uma vez que a adoção do critério de maior 
desconto permitiria a obtenção de propostas mais vantajosas para 
Administração, em atenção aos princípios da eficiência, da competitividade e 
da economicidade, preconizados no art. 5º da Lei 14.133/2021, e considerando 
que o Tribunal entende que em licitações que tenham por objeto o 
gerenciamento de frota não deve ser proibida a apresentação de 
proposta de preço com taxa de administração zero ou negativas, a 
exemplo do Acórdão 321/2021-TCU-Plenário; 
d) informar a prolação do Acórdão ao 4º Batalhão de Engenharia de Construção 
e à representante; e (ACÓRDÃO Nº 2563/2024 - TCU – Plenário – 
27/11/2024) (Grifo nosso) 

 

Além de ser um absurdo neste tipo de contratação, a vedação da taxa 

negativa é um crime contra o erário, tendo em vista que intencionalmente não se buscará 

selecionar a proposta mais vantajosa e promover a competitividade no certame, eis que 

os lances das licitantes estarão, obrigatoriamente, entre 0,0% e ironicamente em 0,0%. 

 

Repita-se, a manutenção da vedação de taxa negativa frustrará a 

competitividade do certame, vez que obrigatoriamente todas as empresas ofertarão a 

taxa mínima e máxima aceita, logo, não haverá a disputa das licitantes. 
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Ou seja, se não pode efetuar lances inferiores a zero, as licitantes já 

entrarão com propostas com taxa 0,0%, não havendo competitividade, nem seleção da 

proposta mais vantajosa, recaindo sobre a hipótese os critérios de desempate. 

 

E ainda, convém sobrelevar que inúmeros órgãos públicos permitem 

de forma clara em seus editais a indicação de taxas zero e negativa. Portanto, os órgãos 

públicos determinam a oferta de taxas negativas (descontos), sempre em busca da 

seleção da proposta mais vantajosa, como preceitua o art. 11, inciso I, da Lei n.º 

14.133/21. 

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência, se firmam no sentido da 

fundamental importância da seleção da melhor proposta à Administração, afinal, essa 

é a pedra fundamental do processo licitatório. É exatamente neste sentido que a 

possibilidade de ofertar taxa negativa é evidenciada como a melhor oportunidade à 

Administração Pública.  

 

Neste sentido, não restam dúvidas quanto ao caráter legal e 

vinculativo da seleção da proposta mais vantajosa, uma vez que existe previsão legal 

para tanto, e mais do que isso, trata-se de uma premissa básica da licitação que deve ser 

protegida, de forma diferente, estaria a Administração causando prejuízo a si mesma e 

consequentemente aos cofres públicos. 

 

 A recusa em admitir a possibilidade de lances negativas não apenas 

viola o princípio do julgamento objetivo e compromete a seleção da proposta mais 

vantajosa, como também contraria a doutrina e a jurisprudência amplamente 

consolidadas sobre o tema.  

 

 Essa vedação desvirtua a finalidade essencial do processo licitatório, 

que é assegurar a ampla competitividade e promover condições mais vantajosas para a 
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Administração Pública, resultando em prejuízo à eficiência e à economicidade que 

devem orientar os certames. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer se digne o I. Pregoeiro a JULGAR 

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, a fim de proceder as seguintes 

alterações: 

 

i. Excluir a limitação da taxa a ser cobrada dos estabelecimentos 

credenciados, por configurar interferência indevida em relação 

contratual de direito privado, em afronta ao princípio da livre 

iniciativa e às decisões já proferidas por Tribunais de Justiça e 

Cortes de Contas; 

 

ii. Incluir, na plataforma eletrônica e no edital, a possibilidade de 

oferta de taxa administrativa negativa (desconto), garantindo a 

ampla competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, conforme a vasta jurisprudência; 

 

iii. Republicar os termos do edital, reabrindo-se os prazos legais, 

conforme determina a lei. 

 

 

Termos em que pede deferimento 

 

Santana de Parnaíba/SP, 17 de julho de 2025. 
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PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dra. Noely Fernanda Rodrigues, 

brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-

6 e do CPF/MF n.º 387.531.478-63, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 424.662, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES



 

1 
 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dr. Vinícius Roberto Lopes de Melo, 

brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 48.624.506-

8 e do CPF/MF n.º 353.257.088-21, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 489.976, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES



 

1 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dra. Gabriela Casciano Correa da Costa 

Nóbrega, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 

37.991.344-6 e do CPF/MF n.º 450.098.188-84, devidamente inscrita nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, os poderes 

a mim outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, 

Sala 03 – Centro Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-

160, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o 

n. 623.051.405.115 e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme 

instrumento procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor do Dr. Caio Oliveira Silva, brasileiro, 

solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 39.662.299-9 e do 

CPF/MF n.º 450.929.258-92, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 443.902, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES
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